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DECISÃO 

O deferimento da medida liminar em mandado de segurança está condicionado à concorrência dos requisitos da plausibilidade do direito invocado e do risco de perecimento desse mesmo direito pelo aguardo do provimento de mérito.
Reputo presentes na espécie tais requisitos, ainda que parcialmente.
Sem incursionar no momento presente no exame da aplicação à espécie do Enunciado da Súmula n. 397 do STF, verifico que o feito está instruído com ofício – assinado pelo impetrante e dirigido à autoridade policial federal que preside o Inquérito Policial n. 43198-24.2011.4.01.3400 – encaminhando perícia realizada pela Polícia Legislativa do Senado Federal, com o auxílio da Companhia Energética de Brasília – CEB, que tem por objeto o mesmo procedimento licitatório investigado pela Polícia Federal.
Considerando que inexiste impedimento a que a prova produzida no bojo de procedimento em curso na Polícia Legislativa do Senado Federal seja, a critério da Polícia Federal, aproveitada no Inquérito ora em referência, o que redundaria na desnecessidade da produção de nova perícia, entendo, em exame provisório, que a impetração, nesse particular, contém fundamentação relevante.
De outra parte, não resta dúvida de que se faz presente também o requisito do periculum in mora, dado que já transcorrido o prazo fixado pelo Juízo da 10ª Vara da SJDF para a adoção, pelo impetrante, de providências tendentes à realização de nova perícia.
Sobre os pedidos deduzidos nos itens ii e iii de fl. 14 da petição inicial, observo que as providências ali mencionadas não foram objeto de deliberação no provimento judicial questionado, razão por que a sua análise, em princípio, extrapola os limites objetivos desta ação mandamental. 
Ante o exposto, defiro em parte a liminar, apenas para suspender, até o provimento final ou ulterior deliberação, os efeitos da decisão judicial que determinou ao impetrante o agendamento de perícia para instrução do Inquérito Policial n. 43198-24.2011.4.01.3400.
Oficie-se à autoridade policial federal que preside o citado Inquérito, a fim de que informe, no prazo de cinco (05) dias, se a perícia realizada pela Polícia Legislativa do Senado Federal atende às necessidades da investigação, devendo, em caso de resposta negativa, esclarecer as razões pelas quais não atende.
Cientifique-se e notifique-se a autoridade impetrada para a prestação das informações, no prazo legal.
Dê-se ciência também ao Juízo da 10ª Vara da SJDF.
Após, ao MPF para parecer.
Publique-se e intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.


Desembargador Federal MARCOS AUGUSTO DE SOUSA
Relator
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